
DIRECTIVA 2007/45/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO

de 5 de Setembro de 2007

que estabelece as regras relativas às quantidades nominais dos produtos pré-embalados, revoga as
Directivas 75/106/CEE e 80/232/CEE do Conselho e altera a Directiva 76/211/CEE do Conselho

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o artigo 95.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social
Europeu (1),

Deliberando nos termos do artigo 251.o do Tratado (2),

Considerando o seguinte:

(1) A Directiva 75/106/CEE do Conselho, de 19 de Dezembro
de 1974, relativa à aproximação das legislações dos
Estados-Membros respeitantes ao pré-acondicionamento
em volume de certos líquidos em pré-embalagens (3) e a
Directiva 80/232/CEE do Conselho, de 15 de Janeiro
de 1980, relativa à aproximação das legislações dos
Estados-Membros respeitantes às gamas de quantidades
nominais e de capacidades nominais admitidas para certos
produtos em pré-embalagens (4) estabelecem quantidades
nominais aplicáveis a vários produtos líquidos e não
líquidos pré-embalados, com o objectivo de garantir a livre
circulação dos produtos conformes com o disposto nessas
directivas. Para a maior parte dos produtos, as quantidades
nominais fixadas a nível nacional podem coexistir com as
quantidades nominais fixadas a nível comunitário. Con-
tudo, relativamente a determinados produtos, as quantida-
des nominais comunitárias foram fixadas para substituir as
quantidades nominais fixadas a nível nacional.

(2) As alterações das preferências dos consumidores e a
inovação no domínio da pré-embalagem e da venda a
retalho a nível comunitário e nacional implicaram a
necessidade de avaliar se a legislação em vigor continua a
ser adequada.

(3) No seu acórdão de 12 de Outubro de 2000, proferido no
processo C-3/99 Cidrerie-Ruwet (5), o Tribunal de Justiça
afirmou que um Estado-Membro não pode proibir a
comercialização de uma pré-embalagem com um volume
nominal não incluído na gama comunitária, legalmente
fabricada e comercializada noutro Estado-Membro, a
menos que a proibição se destine a satisfazer uma exigência
imperativa relacionada com a defesa dos consumidores, seja

indistintamente aplicável aos produtos nacionais e aos
importados, necessária para satisfazer a exigência em causa
e proporcional ao objectivo pretendido, e que este objectivo
não possa ser atingido por medidas menos restritivas para o
comércio intracomunitário.

(4) A defesa dos consumidores é facilitada por directivas
aprovadas posteriormente às Directivas 75/106/CEE e 80/
/232/CEE, nomeadamente a Directiva 98/6/CE do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 16 de Fevereiro de 1998,
relativa à defesa dos consumidores em matéria de
indicações dos preços dos produtos oferecidos aos
consumidores (6). Os Estados-Membros que ainda o não
fizeram deverão considerar a possibilidade de aplicar a
Directiva 98/6/CE a determinados pequenos retalhistas.

(5) Uma avaliação de impacto, que incluiu uma ampla consulta
de todas as partes interessadas, mostrou que, em muitos
sectores, a liberalização das quantidades nominais dá mais
liberdade aos produtores para fornecerem produtos
adaptados às preferências dos consumidores e aumenta a
concorrência no que se refere à qualidade e aos preços no
mercado interno. Noutros sectores, todavia, é mais
adequado, no interesse dos consumidores e das empresas,
manter por ora as quantidades nominais obrigatórias.

(6) A aplicação da presente directiva deverá ser acompanhada
por mais informação aos consumidores e ao sector para
que o preço por unidade de medida seja mais facilmente
compreendido.

(7) Por conseguinte, as quantidades nominais não deverão, em
geral, ser objecto de regulamentação a nível comunitário ou
nacional, devendo ser possível introduzir produtos pré-
-embalados no mercado em qualquer quantidade nominal.

(8) Contudo, em determinados sectores, tal desregulamentação
poderá traduzir-se em custos suplementares desproporcio-
nadamente elevados, em particular para as pequenas e
médias empresas. Por conseguinte, nestes sectores, a
legislação comunitária em vigor deverá ser adaptada à luz
da experiência adquirida, designadamente para garantir a
fixação de quantidades nominais comunitárias pelo menos
para os produtos mais vendidos aos consumidores.

(9) Dado que a manutenção de quantidades nominais
obrigatórias deverá ser entendida como uma derrogação,
exceptuando no sector dos vinhos e das bebidas espirituo-
sas, que apresenta características específicas, convém avaliá-
-la periodicamente à luz da experiência e no intuito de
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satisfazer as necessidades de consumidores e produtores.
Em relação aos sectores em que seja possível a manutenção
de quantidades nominais obrigatórias, quando constatar
uma perturbação do mercado ou uma desestabilização do
comportamento dos consumidores, em especial dos
consumidores mais vulneráveis, a Comissão deverá ponde-
rar se os Estados-Membros deverão ser autorizados a
manter períodos transitórios e, em especial, a manter os
formatos da gama obrigatória mais consumidos.

(10) Nos Estados-Membros onde o pão pré-embalado representa
uma proporção elevada do consumo habitual, existe uma
correlação estreita entre as dimensões da embalagem e o
peso do pão. À semelhança de outros produtos pré-
-embalados, as dimensões das embalagens actuais, tradicio-
nalmente usadas para o pão pré-embalado, não serão
afectadas pela presente directiva e podem continuar a ser
utilizadas.

(11) A fim de promover a transparência, todas as quantidades
nominais relativas a produtos pré-embalados deverão ser
incluídas num único diploma legal e, consequentemente, as
Directivas 75/106/CEE e 80/232/CEE deverão ser revoga-
das.

(12) A fim de reforçar a defesa dos consumidores, em particular
dos consumidores vulneráveis como os deficientes e os
idosos, há que prestar uma atenção adequada à garantia de
uma maior legibilidade e visibilidade na pré-embalagem, em
condições de apresentação normais, das indicações de peso
e de volume na rotulagem dos produtos de consumo.

(13) No que diz respeito a determinados produtos líquidos, a
Directiva 75/106/CEE estabelece requisitos metrológicos
idênticos aos previstos na Directiva 76/211/CEE do
Conselho, de 20 de Janeiro de 1976, relativa à aproximação
das legislações dos Estados-Membros respeitantes ao pré-
-acondicionamento em massa ou em volume de certos
produtos em pré-embalagens (1). A Directiva 76/211/CEE
deverá, por conseguinte, ser alterada para incluir no seu
âmbito de aplicação os produtos actualmente abrangidos
pela Directiva 75/106/CEE.

(14) De acordo com o ponto 34 do Acordo Interinstitucional
«Legislar melhor» (2), os Estados-Membros são incentivados
a elaborar, para si próprios e no interesse da Comunidade,
os seus próprios quadros que ilustrem, na medida do
possível, a concordância entre a presente directiva e as
medidas de transposição, e a publicá-los.

(15) Atendendo a que os objectivos da presente directiva não
podem ser suficientemente realizados pelos Estados-
-Membros e podem, pois, devido à revogação das gamas
comunitárias e à fixação, caso necessário, de quantidades
nominais uniformes comunitárias, ser mais bem alcançados
a nível comunitário, a Comunidade pode tomar medidas
em conformidade com o princípio da subsidiariedade
consagrado no artigo 5.o do Tratado. Em conformidade

com o princípio da proporcionalidade consagrado no
mesmo artigo, a presente directiva não excede o necessário
para atingir aqueles objectivos,

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1.o

Objecto e âmbito de aplicação

1. A presente directiva estabelece as regras relativas às
quantidades nominais aplicáveis aos produtos pré-embalados. É
aplicável aos produtos pré-embalados e às pré-embalagens, na
acepção do artigo 2.o da Directiva 76/211/CEE.

2. A presente directiva não se aplica aos produtos enumerados
no anexo vendidos em lojas francas para consumo fora da União
Europeia.

Artigo 2.o

Livre circulação de mercadorias

1. Salvo disposição em contrário constante dos artigos 3.o e
4.o, os Estados-Membros não podem, por motivos relacionados
com as quantidades nominais da embalagem, recusar, proibir ou
restringir a colocação no mercado de produtos pré-embalados.

2. Sem prejuízo dos princípios consignados no Tratado, em
particular a livre circulação de mercadorias, os Estados-Membros
que presentemente prevêem quantidades nominais obrigatórias
para o leite, a manteiga, as massas secas e o café podem
continuar a prevê-las até 11 de Outubro de 2012.

Os Estados-Membros que presentemente prevêem quantidades
nominais obrigatórias para o açúcar branco podem continuar a
prevê-las até 11 de Outubro de 2013.

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

Artigo 3.o

Introdução no mercado e livre circulação de determinados
produtos

Os Estados-Membros garantem que os produtos enumerados no
ponto 2 do anexo e apresentados em pré-embalagens nos
intervalos enumerados no ponto 1 do anexo apenas sejam
colocados no mercado se forem pré-embalados nas quantidades
nominais enumeradas no ponto 1 do anexo.

Artigo 4.o

Embalagens de aerossóis

1. As embalagens de aerossóis devem indicar a sua capacidade
nominal total. A indicação não deve confundir-se com o volume
nominal do conteúdo.
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2. Não obstante o disposto na alínea e) do n.o 1 do artigo 8.o
da Directiva 75/324/CEE do Conselho, de 20 de Maio de 1975,
relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros
respeitantes às embalagens aerossóis (1), para os produtos
vendidos em embalagens aerossóis não é necessário indicar o
peso nominal do conteúdo.

Artigo 5.o

Embalagens múltiplas e pré-embalagens constituídas por
embalagens individuais que não se destinam a ser vendidas

individualmente

1. Para efeitos do artigo 3.o, nos casos em que duas ou mais
pré-embalagens individuais formem uma embalagem múltipla, as
quantidades nominais especificadas no ponto 1 do anexo
aplicam-se a cada pré-embalagem individual.

2. Quando uma pré-embalagem é constituída por duas ou mais
embalagens individuais que não se destinam a ser vendidas
individualmente, as quantidades nominais especificadas no ponto
1 do anexo aplicam-se à pré-embalagem.

CAPÍTULO III

REVOGAÇÕES, ALTERAÇÕES E DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 6.o

Revogações

São revogadas as Directivas 75/106/CEE e 80/232/CEE.

Artigo 7.o

Alteração da Directiva 76/211/CEE

No artigo 1.o da Directiva 76/211/CEE, é suprimida a expressão
«[…] à excepção das referidas na Directiva 75/106/CEE do
Conselho, de 19 de Dezembro de 1974, relativa à aproximação
das legislações dos Estados-Membros respeitantes ao pré-
-acondicionamento em volume de certos líquidos em pré-
-embalagens, e […]».

Artigo 8.o

Transposição

1. Os Estados-Membros devem aprovar e publicar até
11 de Outubro de 2008 as disposições legislativas, regulamen-
tares e administrativas necessárias para dar cumprimento à
presente directiva e informar imediatamente a Comissão desse
facto.

Os Estados-Membros devem aplicar essas disposições a partir de
11 de Abril de 2009.

Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposições, estas
devem incluir uma referência à presente directiva ou ser

acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação
oficial. As modalidades dessa referência são aprovadas pelos
Estados-Membros.

2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão o texto
das principais disposições de direito interno que aprovarem nas
matérias reguladas pela presente directiva.

Artigo 9.o

Relatórios, comunicação de derrogações e controlo

1. A Comissão deve apresentar um relatório sobre a aplicação e
os efeitos da presente directiva ao Parlamento Europeu, ao
Conselho e ao Comité Económico e Social Europeu até
11 de Outubro de 2015 e, em seguida, de dez em dez anos.
Se necessário, esses relatórios devem ser acompanhados de
propostas de revisão da presente directiva.

2. Os Estados-Membros a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o
devem comunicar à Comissão, até 11 de Abril de 2009, os
sectores objecto da derrogação referida nesse número, o período
de aplicação dessa derrogação, a gama de quantidades nominais
obrigatórias aplicadas e o intervalo em causa.

3. A Comissão controla a aplicação do n.o 2 do artigo 2.o com
base nas suas próprias conclusões e nos relatórios dos Estados-
-Membros em causa. Mais especificamente, a Comissão observa a
evolução do mercado após a transposição da presente directiva e,
à luz dos resultados dessa observação, pondera a aplicação de
medidas de acompanhamento da presente directiva, mantendo as
quantidades nominais obrigatórias para os produtos referidos no
n.o 2 do artigo 2.o

Artigo 10.o

Entrada em vigor

A presente directiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao
da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

Os artigos 2.o, 6.o e 7.o são aplicáveis a partir de 11 de Abril
de 2009.

Artigo 11.o

Destinatários

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva.

Feito em Estrasburgo, em 5 de Setembro de 2007.

Pelo Parlamento Europeu

O Presidente

H.-G. PÖTTERING

Pelo Conselho

O Presidente

M. LOBO ANTUNES
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ANEXO

GAMAS DAS QUANTIDADES NOMINAIS DO CONTEÚDO DAS PRÉ-EMBALAGENS

1. Produtos vendidos a volume (quantidade em ml)

Vinho tranquilo No intervalo de 100 ml a 1 500 ml, apenas as seguintes 8 quantidades nominais:

ml: 100 — 187 — 250 — 375 — 500 — 750 — 1 000 — 1 500

«Vin jaune» No intervalo de 100 ml a 1 500 ml, apenas a seguinte quantidade nominal:

ml: 620

Vinho espumante No intervalo de 125 ml a 1 500 ml, apenas as seguintes 5 quantidades nominais:

ml: 125 — 200 — 375 — 750 — 1 500

Vinho licoroso No intervalo de 100 ml a 1 500 ml, apenas as seguintes 7 quantidades nominais:

ml: 100 — 200 — 375 — 500 — 750 — 1 000 — 1 500

Vinho aromatizado No intervalo de 100 ml a 1 500 ml, apenas as seguintes 7 quantidades nominais:

ml: 100 — 200 — 375 — 500 — 750 — 1 000 — 1 500

Bebidas espirituosas No intervalo de 100 ml a 2 000 ml, apenas as seguintes 9 quantidades nominais:

ml: 100 — 200 — 350 — 500 — 700 — 1 000 — 1 500 — 1 750 — 2 000

2. Definições dos produtos

Vinho tranquilo Vinho na acepção da alínea b) do n.o 2 do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1493/1999
do Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organização comum do mercado
vitivinícola (1) (código NC ex 2204)

«Vin jaune» Vinho na acepção da alínea b) do n.o 2 do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1493/1999
(código NC ex 2204) com a denominação de origem: «Côtes du Jura», «Arbois», «L'Etoile» e
«Château-Chalon» apresentado em garrafas na acepção do ponto 3 do anexo I do
Regulamento (CE) n.o 753/2002 da Comissão, de 29 de Abril de 2002, que fixa certas
normas de execução do Regulamento (CE) n.o 1493/1999 do Conselho no que diz respeito
à designação, denominação, apresentação e protecção de determinados produtos
vitivinícolas (2)

Vinho espumante Vinho na acepção da alínea b) do n.o 2 do artigo 1.o e dos pontos 15, 16, 17 e 18 do
anexo I do Regulamento (CE) n.o 1493/1999 (código NC 2204 10)

Vinho licoroso Vinho na acepção da alínea b) do n.o 2 do artigo 1.o e do ponto 14 do anexo I do
Regulamento (CE) n.o 1493/1999 (código NC 2204 21 a 2204 29)

Vinho aromatizado Vinho aromatizado na acepção da alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Regulamento (CEE)
n.o 1601/91 do Conselho, de 10 de Junho de 1991, que estabelece as regras gerais relativas
à definição, designação e apresentação dos vinhos aromatizados, das bebidas aromatizadas
à base de vinho e dos cocktails aromatizados de produtos vitivinícolas (3) (código NC 2205)

Bebidas espirituosas Bebidas espirituosas na acepção do n.o 2 do artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 1576/89
do Conselho, de 29 de Maio de 1989, que estabelece as regras gerais relativas à definição, à
designação e à apresentação das bebidas espirituosas (4) (código NC 2208)
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